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    APRESENTAÇÃO




    Com imensa satisfação, apresento este livro que conta os passos de uma luta corajosa e incansável de mulheres pelo respeito e liberdade de existir, simples assim... Trazendo a história da trajetória, jamais imaginada na UFOP, de um Projeto de Extensão chamado Ouvidoria Feminina, como um marco histórico na luta contra a violência de gênero em nossa instituição. Este projeto surge como resposta à necessidade urgente de acolhimento e tratamento específico para as mulheres que sofrem diversas formas de violência, seja no ambiente acadêmico, nas moradias estudantis, nas repúblicas federais ou mesmo na comunidade externa.




    O amadurecimento de muitas experiências vividas evidenciou a necessidade de um espaço institucional para o acolhimento e o tratamento de denúncias de violência de gênero dentro da UFOP e na comunidade.




    Mais do que acolhimento, o Projeto de Extensão Ouvidoria Feminina caracteriza-se por sua atuação multifacetada. Através de uma rede de psicólogas e advogadas parceiras, a Ouvidoria oferece apoio psicológico e jurídico gratuito às mulheres em situação de violência. Além disso, a Ouvidoria desenvolve ações de caráter preventivo e educativo que buscam conscientizar a comunidade sobre a importância do combate à violência de gênero e promover a cultura do respeito e da igualdade.




    A aprovação da Resolução CUNI n° 2249 em junho de 2019 pelo Conselho Universitário da UFOP representou um passo fundamental para a consolidação da Ouvidoria Adjunta. Essa norma reconhece oficialmente a Ouvidoria Adjunta como órgão para o recebimento e formalização de denúncias de violência de gênero, conferindo-lhe a prerrogativa de encaminhamento dos casos para a aplicação de medidas punitivas cabíveis.




    A construção da Ouvidoria Feminina foi um processo dialógico e colaborativo que contou com a participação ativa da comunidade acadêmica, movimentos sociais, representantes da sociedade civil e da Delegacia das Mulheres. Essa união de esforços demonstra o compromisso da UFOP com a construção de um ambiente seguro e livre de violência para as mulheres.




    À disposição da comunidade, o trabalho das autoras deste livro reafirma o compromisso inabalável com a promoção da igualdade de gênero, do respeito à diversidade e da construção de uma sociedade justa e livre de violência. Este livro simboliza a esperança de um futuro mais promissor para todas as mulheres, onde a violência de gênero não encontre espaço para prosperar.




    Cláudia Marliére




    Reitora da UFOP


  




  

    PREFÁCIO




    As mulheres perdidas




    Lucille Clifton3




    eu preciso saber os nomes




    daquelas mulheres com quem eu teria caminhado




    alegremente como fazem os homens em grupo




    balançando os braços, e daquelas mulheres




    suadas com quem eu teria me juntado




    depois de uma partida difícil para jogar conversa fora.




    do que teríamos chamado umas às outras rindo,




    brincando na nossa cerveja? onde está minha gangue,




    meu time, minhas irmãs extraviadas?




    todas as mulheres que poderiam ter me conhecido,




    onde nesse mundo estão seus nomes?




    Eu sei seus nomes.




    Os nomes – e os corpos, as lutas, os pensamentos e as vivências – dessas mulheres e seus caminhos, mesmo que possam parecer, por tantas vezes, perdidos, sem luz e sem fim, são compartilhados nesse livro.




    E eu caminho e espero seguir caminhando com elas, pois é uma oportunidade e tem sido uma experiência incrível! Pude acompanhar o surgimento do Projeto de Extensão da Ouvidoria Feminina e vê-lo crescer, enfrentando a violência de gênero na Universidade Federal de Ouro Preto. Compartilhar o suor do combate, aprender sobre a perspectiva de gênero a partir de um lugar tão celebrado e pressuposto como diverso que é a academia, ultrapassa o peso da formação teórica e transforma-se numa prática real e socialmente comprometida com uma mudança social.




    Por estarmos num lugar de construção e compartilhamento de conhecimento, essas mulheres tão comprometidas com elas e com as que as cercam (na universidade e fora dela), demonstram, neste livro, os desafios que se apresentaram e as possibilidades que foram cavadas, desconstruídas e reconstruídas, sem perder o horizonte de reconhecimento das autonomias, da interseccionalidade e das vulnerabilidades de cada pessoa que foi, de alguma maneira, tocada e modificada pelo projeto.




    Nesse caminho de luta, muitas violências foram enfrentadas e, mais importante ainda, foram reveladas. Juntas, essas mulheres conseguiram fortalecer vítimas e começar uma mudança no cotidiano de toda a comunidade acadêmica ufopiana, muitas vezes, sem o apoio institucional necessário, nos mais diversos âmbitos. O crescimento anual e paulatino das denúncias recebidas está sendo acompanhado por uma modificação gradual nas normativas administrativas e também nas ações pedagógicas de enfrentamento de violência contra a mulher, o que demonstra a importância e o efeito da Ouvidoria Feminina.




    Sei que diversas disputas ainda estão em campo e que muitas partidas ainda serão muito difíceis, porém tenho certeza de que esse time sabe/saberá manter o sorriso no acolhimento e a leveza nas palavras, sempre eticamente comprometidas nesse pequeno/grande mundo universitário, no qual a violência de gênero não tem mais lugar.




    Eu conheci essas mulheres e seus nomes estão aqui nesse livro!




    Ouro Preto, fevereiro de 2024




    Natália de Souza Lisbôa




    Professora da graduação em Direito e do Mestrado “Novos Direitos, Novos Sujeitos” - UFOP




    Doutora em Direito Internacional – PUC/Minas




    Mestra em Direitos e Garantias Fundamentais - FDV/ES




    




    

      

        	3 Escritora e poetisa estadunidense. Fez parte do Black Arts Movement, escrevendo sobre a vida urbana afro-americana e sobre ser mulher. (PRATES, Lubi. Você lembrará seus nomes: uma antologia de poetas negras dos Estados Unidos. 1. ed. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2024. p. 124)



      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 - OUVIDORIA FEMININA: ORIGEM E ATUAÇÃO




    “Não pode ser seu amigo quem exige seu silêncio”




    Alice Walker




    
Flávia Souza Máximo Pereira4





    Gisele Fernandes Machado5




    Isabela Santos Toledo6




    Lara de Siqueira Dâmaso7




    Yasmin C. Cardoso Rosa8




    1 APRESENTAÇÃO




    A Ouvidoria Feminina é o órgão de acolhimento e tratamento específico de denúncias de violência de gênero no âmbito da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), de suas moradias estudantis e das repúblicas federais9, assim como da comunidade externa.




    Neste ano de 2023, a Ouvidoria Feminina está sob a coordenação da professora Flávia Souza Máximo Pereira, contando com seis monitoras graduandas - Alessandra Maria Ribeiro da Silva Castro, Ana Catarina Alkmim Jordão, Anna Julia Lauar Hollerbach Furtado, Camila Dutra Faria Almeida Lopes, Isabela Santos Toledo e Júlia Cristina Magalhães; três professoras voluntárias - Lia Porto, Gisele Fernandes Machado, Márcia Fernanda Corrêa Faria - e com três mestrandas do curso de Pós-Graduação em Direito da UFOP - Taiz Rogério, Laura Braga e Jéssica Estefane Rodrigues.




    O ingresso das monitoras ocorre por meio de processo seletivo, que acontece todos os anos. O edital de seleção é destinado às mulheres que, independentemente do curso, estejam vinculadas à UFOP. Todas as integrantes do projeto assinam um termo de confidencialidade, para resguardar o sigilo sobre a identidade das mulheres acolhidas.




    O Projeto Ouvidoria Feminina foi criado no ano de 2017, em razão de um episódio de assédio sexual, perpetrado por um professor da UFOP. A aluna que sofreu este assédio recorreu às professoras da Universidade para relatar o seu caso. Como em todas as instituições federais de ensino, em 2017, estas professoras não sabiam a quem recorrer, o que gerou a necessidade de criação de um órgão oficial de acolhimento e tratamento de denúncias de violência de gênero na UFOP.




    Estas professoras, Bárbara Helen Abreu Valadares e Iara Antunes de Souza, criaram a Ouvidoria Feminina, registrando-a, primeiramente, como um projeto de extensão, para atender a comunidade feminina universitária e externa. Nesta vertente extensionista, o foco é o acolhimento da mulher em situação de violência, o que é efetivado por meio de uma rede de psicólogas e advogadas parceiras gratuitas. Além disso, a extensão exerce a função preventiva e educativa, mediante palestras, rodas de conversas, workshops, cartilhas, podcasts10 e produção de conteúdo digital. Neste sentido, também existe uma tentativa de aproximação com discentes de todos os cursos, por meio de diálogos com os Centros Acadêmicos da UFOP, a fim de sanar dúvidas sobre o projeto e divulgar a sua existência para quem ingressa na Universidade.




    Contudo, o Projeto de Extensão da Ouvidoria Feminina não possuía a prerrogativa de formalizar denúncias e de requerer a apuração dos casos de violência de gênero na Universidade. Então, tornou-se necessário elaborar uma norma universitária para criar a vertente administrativa da Ouvidoria Feminina, que permite a requisição de procedimentos investigativos e punitivos, por meio da formalização de denúncias de violência de gênero.




    Em janeiro de 2019, a professora Flávia Souza Máximo Pereira assumiu a Coordenação da Ouvidoria Feminina, contando com a participação das docentes Lorena Martoni de Freitas, Jessica Holl e Renata Barbosa. Juntas, as quatro professoras se lançaram a pensar sobre uma norma que regulamentasse o fluxo de denúncias de violência de gênero na UFOP. Em fevereiro de 2019, iniciou-se o debate para a construção desta norma, no espaço da Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis, coordenada pelas servidoras Natália de Souza Lisbôa e Sabrina Magalhães Rocha. Além da comunidade acadêmica, movimentos da sociedade civil, com o protagonismo da União Brasileira de Mulheres de Ouro Preto, participaram desta discussão, assim como policiais militares e policiais civis11. Essa construção dialógica com a comunidade faz com que todas pessoas envolvidas, agora, ajudem a fiscalizar e promovam a resolução aprovada.




    Em junho de 2019, a Resolução CUNI n° 2249 foi aprovada por unanimidade pelo Conselho Universitário da UFOP, reconhecendo a Ouvidoria Feminina como órgão oficial para o recebimento e formalização de denúncias de violência de gênero, no âmbito da UFOP.




    Ressalte-se que a Ouvidoria Feminina existe e resiste, apesar de muitos obstáculos estruturais, que envolvem desde risco à integridade física e mental das integrantes, até a escassez de recursos. Em razão dos ataques políticos e econômicos às universidades federais por parte do governo federal anterior, que foram enfrentados pela Reitoria da UFOP, a Universidade concede apenas uma bolsa para o projeto, no valor de R$400,00 (quatrocentos reais), abarcando somente uma monitora da graduação, de modo que as demais atuam voluntariamente. Os recursos públicos destinados ao Projeto são muito baixos, tendo em vista o alto volume de atendimentos.




    2 COMPETÊNCIA DA RESOLUÇÃO CUNI Nº 2.249




    A Resolução do Conselho Universitário da Universidade Federal de Ouro Preto (CUNI) n. º 2.249, que entrou em vigor em 18 de junho de 2019, é um marco no combate à violência contra a mulher no ambiente universitário do país, sendo a primeira norma efetiva, no âmbito das universidades federais, a disciplinar os procedimentos a serem adotados em casos de violência de gênero.




    Conforme o art. 1º da Resolução CUNI n. 2249, qualquer pessoa que se reconheça socialmente como mulher e tenha sofrido uma violência – psicológica, política, moral, patrimonial, física ou sexual - motivada por gênero, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, idade, renda, origem, religião, pode ser acolhida e orientada juridicamente pela Ouvidoria Feminina.




    Para que haja a instauração de procedimentos administrativos disciplinares no âmbito da universidade, o sujeito passivo da norma, ou seja, a mulher em situação de violência, deve ser vinculada à UFOP (alunas, professoras, técnicas administrativas, terceirizadas) e o sujeito ativo da norma também deve fazer parte da Universidade e ter praticado ação ou omissão que configure violência motivada por gênero, em face de mulheres.




    Desse modo, embora estatisticamente12 o autor da violência de gênero seja, na maioria das vezes, um homem cisgênero, o sujeito ativo da norma também pode ser uma mulher, o que pode ocorrer em razão do machismo estrutural que perpassa por subjetividades femininas. Além disso, a própria divisão sexual e racial do trabalho13 faz com que mulheres concorram umas com as outras em ambientes laborais, o que inclui a universidade. Esta cultura patriarcal-branca pode se refletir em atos de violência entre mulheres no ambiente de trabalho, a exemplo do assédio moral entre professora e aluna.




    Ressalte-se que, embora não seja competência originária da Ouvidoria Feminina, esta tem atuado, desde a sua origem, no acolhimento da comunidade LGBTQIA+ e em casos de racismo. Apesar de existirem previsões de criação de uma Ouvidoria específica LGBTQIA+ e de uma Ouvidoria Antirracista na UFOP, os projetos ainda não foram efetivados.




    O artigo segundo da Resolução CUNI n. º 2.249 define a competência territorial da norma, estabelecendo que ela será aplicada dentro dos limites da UFOP, considerando todos os campi universitários, localizados nas cidades de Ouro Preto, Mariana e João Monlevade. Considera-se como extensão territorial da UFOP os locais de convivência acadêmica, a exemplo das moradias estudantis e das repúblicas federais. Da mesma forma, a Resolução também abrange qualquer lugar externo à UFOP, que seja utilizado para o desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa, extensão, cultura e administração da UFOP, como viagens de campo e transportes para tais eventos, a exemplo de caronas oferecidas por professores às alunas.




    Um ponto que tem gerado debate na comunidade da UFOP é o fato de que a Resolução CUNI n. º 2.249 não possui competência territorial para atuar em casos de violência de gênero ocorridas em espaços domiciliares, a exemplo de repúblicas privadas, mesmo que os sujeitos ativos e passivos sejam vinculados à UFOP. Isso porque, conforme a lei que regulamenta a carreira do servidor público federal, a Lei n. 8.112/90, a instauração de processo administrativo disciplinar só ocorre quando há vinculação entre o fato e a função pública, e o fato tenha sido praticado no exercício da função. A repercussão disciplinar dos atos cometidos pelo servidor em sua vida privada é uma exceção (CGU, 2022).




    Da mesma forma, o Código de Convivência Discente da UFOP (Resolução CUNI n. 2060) não delimita diretamente sua aplicação em locais privados. Diante deste contexto, verifica-se que a incompetência territorial para atuar nos casos de violência em espaços privados, a exemplo de estupro cometido por aluno em face de aluna em festas particulares, o que gera a frustração das mulheres que desejam denunciar administrativamente tais crimes para não conviverem mais com os seus agressores na universidade.




    Contudo, existem outros entendimentos sobre esta problemática. Conforme o Código de Ética do Servidor Público Federal (Decreto n. 1171/94), “[...] a eficácia e a consciência dos princípios morais são primados maiores que devem nortear o servidor público, seja no exercício do cargo ou função, ou fora dele, já que refletirá o exercício da vocação do próprio poder estatal” (BRASIL, 1994). Logo, tem-se que a conduta de profissionais do serviço público e de estudantes da universidade são correlacionadas à instituição, tornando indispensável que estes ajam com ética dentro e fora do ambiente institucional, para não macular a imagem da Administração Pública (CGU, 2022). Tais preceitos jurídicos justificariam, teoricamente, a instauração de um procedimento administrativo disciplinar na universidade em casos de violência sexual entre pessoas vinculadas à UFOP, ocorridos fora do ambiente acadêmico.




    Importante salientar que a responsabilidade administrativa é independente da responsabilidade criminal e cível. Portanto, mesmo em casos em que não seja possível instaurar um procedimento administrativo disciplinar na universidade, é possível acionar a justiça criminal e cível. Em tais esferas, a Ouvidoria Feminina pode designar advogadas parceiras gratuitas para acompanhar os processos com a mulher denunciante.




    Uma outra situação complexa é quando o caso de violência é pretérito, a exemplo de um estupro cometido por um aluno em face de uma aluna, antes do ingresso de ambos no mesmo curso da universidade. Nesta situação, o fato ocorre antes dos estudantes entrarem na universidade, o que impede a instauração de um procedimento disciplinar, fazendo com que a mulher seja obrigada a conviver com seu agressor em todas as aulas do seu curso de graduação. Para casos como esse, o art. 14, parágrafo único da Resolução CUNI n. 2249, traz algumas orientações ao estabelecer que:




    Na impossibilidade de instauração da sindicância ou processo administrativo por ausência de elementos configuradores de materialidade ou outros motivos, serão envidados esforços por parte da Orientação Estudantil da PRACE e dos Colegiados dos cursos para a separação/afastamento do suposto agressor e vítima quando estes compartilharem o mesmo ambiente de estudos, por meio de readequação da grade curricular ou outras medidas cabíveis (UFOP, 2019, p. 4, grifo nosso).




    Desse modo, a Ouvidoria Feminina pode, juntamente com a chefia dos colegiados dos cursos, adequar a grade curricular dos discentes envolvidos, com a concordância de ambos, para que estes não compartilhem mais as mesmas disciplinas, afastando o acusado do convívio da mulher denunciante. Este é outro preceito importante em termos de acolhimento e orientação jurídica de mulheres em situação de violência: a denunciante já sofreu uma violência. Logo, não é ela que deve ser afastada dos ambientes sociais em que se sente confortável e segura, é o acusado que deve ser retirado dos espaços de convivência da denunciante, respeitando-se a ampla defesa e o contraditório.




    Posturas institucionais de afastamento da mulher em situação de violência na universidade podem gerar consequências drásticas na vida profissional, pessoal e na saúde da denunciante, a exemplo de trancamento do curso, evasão, pedido de remoção, depressão, síndrome do pânico, crises de ansiedade e, até mesmo, tentativas de autoextermínio; situações que, infelizmente, presenciamos em nosso trabalho. Para que tais riscos sejam mitigados, a Ouvidoria Feminina estabeleceu alguns protocolos de atendimento à mulher, que serão analisados a seguir.




    3 PROTOCOLO DE ATENDIMENTO DA OUVIDORIA FEMININA




    Por ser um órgão passivo de recebimento de denúncias, a atuação da Ouvidoria Feminina está condicionada à provocação da mulher em situação de violência. O atendimento se inicia com o contato da mulher, que pode se dar por e-mail institucional, celular da Ouvidoria Feminina, pelo aplicativo “Segurança da Mulher”14, mensagens de Whatsapp, pelas redes sociais ou pelo portal Fala.Br15, que é o canal de denúncias vinculado à Controladoria Geral da União.




    Após o contato inicial, um atendimento será agendado. Este atendimento pode ser realizado de forma pessoal ou virtual, a depender da escolha e da disponibilidade da mulher. A Ouvidoria Feminina tem preferência pelo atendimento presencial, tendo em vista que o encontro pessoal é muito mais acolhedor que o virtual.




    Os atendimentos são sempre realizados em duplas compostas por uma advogada e uma graduanda, ambas vinculadas à Ouvidoria Feminina e, portanto, sob termo de confidencialidade. A advogada conduz o atendimento e a graduanda é a responsável por fazer anotações essenciais, que são posteriormente incorporadas a um relatório inserido no banco de dados virtual da Ouvidoria Feminina. Nenhum atendimento é gravado, para que esta mulher não se sinta intimidada ou insegura.




    Também é importante ressaltar que este atendimento inicial não implica sempre na formalização da denúncia. A decisão de denunciar, ou não, é circunscrita à autonomia da mulher em situação de violência, para que sejam evitados processos institucionais de revitimização. Sabemos que a universidade, assim como toda instituição, reproduz a cultura patriarcal e machista da sociedade. Desse modo, formalizar uma denúncia e enfrentar um processo administrativo, criminal ou cível, pode fazer com que esta mulher esteja suscetível a outros tipos de violência institucional, que se manifestam na desqualificação do seu relato e da sua sanidade mental.




    Além de ter que reviver o evento traumático inúmeras vezes, com o risco de sofrer represálias dos familiares ou do agressor, esta mulher é também sobrevitimizada por práticas jurídicas e institucionais (HEIN et al, 2017). Muitos questionamentos irrelevantes sobre o fato ocorrido, como exemplo, se a denunciante estava alcoolizada; por que ela estava sozinha; qual roupa ela utilizava; por que ela demorou tanto tempo para denunciar; por que não existem provas - só a palavra dela, revelam o despreparo e machismo institucional. Esta revitimização institucional, marcada pelo gaslighting16, é um fator decisivo para que essa e outras vítimas não denunciem o crime sofrido, gerando uma intensa hermenêutica jurídica da suspeita da vítima (ANDRADE, 2005), que pode configurar assédio moral organizacional17.




    Portanto, o objetivo da Ouvidoria Feminina é criar um espaço seguro para que as mulheres sejam acolhidas após terem sofrido uma violência de gênero e para que sejam devidamente orientadas, em termos jurídicos. Nenhuma mulher em situação de violência tem a obrigatoriedade de formalizar uma denúncia, apesar da relevância política do ato de formalização.




    O atendimento é subdividido em três etapas: recepção, acolhimento e triagem. A recepção é o primeiro contato feito entre a mulher em atendimento e as integrantes da Ouvidoria Feminina, durante o qual são coletadas informações pessoais básicas sobre a mulher. Essa coleta é feita rapidamente, mediante uma conversa informal, para que não se crie um espaço burocrático e tire o foco do objetivo principal de acolhimento. Neste primeiro momento, são feitas as devidas apresentações e as integrantes enfatizam a existência de privacidade e do sigilo, demonstrando que o espaço da Ouvidoria Feminina é seguro e livre de julgamentos. Posteriormente, as integrantes solicitam autorização para realizar anotações e informam que será elaborado um relatório após o atendimento.




    A segunda etapa do atendimento é o acolhimento pela escuta ativa, no qual é disponibilizado o tempo para que a mulher em situação de violência relate o ocorrido. A escuta ativa tem uma função de proporcionar cuidado e atenção, afastando a culpabilização da mulher em situação de violência, em um autêntico interesse em ouvi-la, considerando a perspectiva de gênero no seu relato (SOUZA, SILVEIRA, 2019). Assumindo uma postura empática, com contato visual e linguagem corporal acolhedora, as integrantes da Ouvidoria Feminina buscam não fazer interrupções inadequadas durante o relato da mulher, deixando-a livre para contar sua história, no tempo em que ela se sinta à vontade. Um dos objetivos da escuta ativa também é a redução de danos, produzindo alívio e a sensação de resolutividade para a mulher denunciante (COSTA, TELLES, 2017).




    Pela variedade das violências e pela singularidade de cada mulher, sabemos que nenhum atendimento é igual, considerando a sujeita feminina em uma perspectiva interseccional18. Contudo, a partir da nossa vivência nestes seis anos de Ouvidoria Feminina, é possível aferir que as mulheres chegam fragilizadas emocionalmente e sempre tentam justificar sua conduta para demonstrar que elas não tiveram culpa, em razão da pressão social de caráter machista.




    O tempo que leva para que a mulher tenha consciência que viveu uma situação violenta também é singular. Algumas mulheres já chegam ao atendimento reconhecendo a violência, enquanto outras ainda estão em processo de compreensão e assimilação dos fatos. Essa diversidade exige o desenvolvimento de sensibilidade das integrantes da Ouvidoria Feminina para conduzir atendimentos com mulheres em vários estágios de reconhecimento da violência. Verifica-se que tal dificuldade de autopercepção da violência de gênero é estruturalmente presente em casos de assédio moral, que pode derivar da naturalização desta violência psicológica no ambiente acadêmico em face das mulheres.




    Da vivência dos atendimentos, também é recorrente, no relato de graduandas atendidas, a preocupação de que a violência se torne de conhecimento público de seus familiares, temendo que seus responsáveis entendam a UFOP como um ambiente inseguro e decidam afastá-las do ambiente universitário, o que causaria prejuízos ao sonho da graduação. As denunciantes também têm medo de sofrer represálias do agressor, temem a exposição e relatam o desconforto de continuar frequentando os mesmos espaços universitários do acusado.




    Ao finalizar o acolhimento, inicia-se o processo de orientação jurídica e triagem. Nessa etapa, as integrantes da Ouvidoria se disponibilizam a sanar todas as dúvidas da mulher em atendimento e também fazem perguntas pertinentes e adequadas, para sanar dúvidas que porventura surgiram durante o relato.




    As integrantes explicam todas as possibilidades de enfrentamento da violência e todos os caminhos jurídicos que podem ser adotados: métodos alternativos de soluções de conflitos, a exemplo da mediação, instauração de um processo administrativo disciplinar ou de uma sindicância investigativa, ajuizamento de processo cível e acompanhamento em um processo criminal.




    Uma comissão específica de mediação, criada com a maioria feminina, voltada para questões de gênero de menor gravidade, a exemplo de comentários sexistas, está em construção na UFOP, seguindo as normas da Convenção 190 da Organização Internacional do Trabalho(OIT)19 sobre a eliminação da violência e do assédio no mundo do trabalho e o Protocolo de Julgamento de Perspectiva de Gênero do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). A mediação requer o consentimento inequívoco da vítima e, embora seja um assunto delicado em termos de relativização da autonomia da mulher, entendemos que era necessário ocupar este espaço, antes que outras perspectivas de resolução de conflitos, não pautadas em equidade de gênero, controlassem a mediação.




    Por fim, disponibilizamos todas as informações sobre a nossa rede de apoio, formada por profissionais que oferecem atendimento gratuito, das áreas de Psicologia e Direito, e encaminhamos a mulher a esta rede, caso haja interesse. No tocante ao atendimento psicológico gratuito, em 2023, em razão da iniciativa das integrantes Júlia Cristina Magalhães e Gisele Fernandes Machado, foi firmado um Convênio com a Faculdade de Psicologia Alis, localizada em Itabirito, sob a supervisão da professora Marcela Maria dos Santos.




    Trata-se de uma parceria importante para a Ouvidoria Feminina, pois a UFOP não dispõe de curso de Psicologia. A UFOP conta com os serviços de acompanhamento psicológico limitado, oferecendo apenas cinco atendimentos gratuitos, disponibilizados pela Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis. Depois disso, a aluna deve despender uma quantia simbólica por sessão. A Ouvidoria Feminina também conta com o apoio de psicólogas parceiras voluntárias não vinculadas à Universidade, para a realização desses atendimentos. As sessões são inteiramente gratuitas e a duração do tratamento dependerá do progresso de cada mulher.




    A interlocução com a mulher não termina no atendimento, pois as integrantes da Ouvidoria Feminina mantêm contato com ela, colocando-se à disposição para atender qualquer demanda, inclusive quanto à necessidade da mulher de uma referência com quem possa falar com segurança sobre as suas vivências.




    Diante desta experiência, elaboramos, a partir da metodologia jurídica da pesquisa-ação (GUSTIN, DIAS, NICÁCIO, 2020), alguns princípios que regem nossos protocolos de atendimento:




    a) Princípio da Humanização do Atendimento: Os atendimentos realizados pela Ouvidoria Feminina são humanizados, acolhedores e marcados pela utilização de escuta ativa. Os atendimentos são permeados por sentimentos de sororidade, visando proporcionar um local seguro e livre de julgamentos;




    b) Princípio da Prevenção da Revitimização: a revitimização nos atendimentos pode ser observada na repetição de relatos para profissionais diversos, o que pode causar novos traumas ao forçar a mulher a reviver uma situação de violência, inúmeras vezes. Além disso, a revitimização pode ocorrer pela desqualificação do relato e culpabilização da mulher em situação de violência. Para prevenir essa revitimização, a Ouvidoria Feminina se organiza estruturalmente para que os atendimentos sejam realizados por duas mulheres, e que essas integrantes sejam exclusivamente responsáveis pela demanda e por realizarem interações com a mulher acolhida. Da mesma forma, as monitoras elaboram um relatório completo sobre o caso da mulher para que, caso seja necessária a intervenção das profissionais da rede de apoio da Ouvidoria Feminina, elas tenham conhecimento prévio do caso e não precisem solicitar que a vítima reviva o episódio violência.




    c) Princípio do Sigilo Profissional: O atendimento da Ouvidoria Feminina pode ser a primeira oportunidade para uma mulher revelar a violência. Portanto, esse espaço de acolhimento deve se apresentar como um lugar seguro para a mulher, e as integrantes devem assumir o compromisso com o sigilo, principalmente acerca da identidade das mulheres atendidas, dos sujeitos passivos envolvidos e do conteúdo do relato. O sigilo também se estende na cautela com o uso de dados pessoais, registros, anotações, provas documentais, anotações e relatórios. Para demarcar a importância desse sigilo, todas as monitoras filiadas à Ouvidoria Feminina formalizam por escrito o compromisso com o sigilo profissional.




    d) Princípio do Respeito à Autonomia da Mulher: autonomia é a capacidade de tomar decisões independentes. As mulheres vítimas de violência costumam chegar à Ouvidoria Feminina muito fragilizadas emocionalmente. Por isso, nós, juntamente com a nossa rede de apoio, atuamos para promover meios de fortalecimento e acolhimento da mulher, para que estas consigam tomar decisões autônomas relativas à situação de violência. De acordo com este princípio, as monitoras apenas demonstram os caminhos juridicamente possíveis, ficando a cargo da mulher realizar as suas escolhas de forma autônoma, o que inclui a formalização de denúncias. As escolhas das mulheres acolhidas sempre serão respeitadas e apoiadas pela Ouvidoria Feminina.




    e) Princípio da Agilidade e Eficiência na condução dos casos: No âmbito de suas capacidades estruturais e humanas, a Ouvidoria Feminina se propõe a realizar o agendamento de atendimentos, o acionamento de profissionais colaboradoras e o registro das denúncias no portal Fala.br, com a máxima agilidade. Esses princípios devem ser combinados a fim de criar um protocolo uniforme de atendimento, para garantir o tratamento adequado para a mulher e o célere encaminhamento de sua denúncia, que segue o fluxo descrito abaixo.




    4 FLUXO DE DENÚNCIAS NA RESOLUÇÃO CUNI N. 2249




    Por ser um órgão passivo de recebimento de denúncias regido pelo princípio da autonomia, a formalização da denúncia na Ouvidoria Feminina somente ocorrerá a pedido da mulher em situação de violência e após a verificação da viabilidade jurídica- administrativa dos fatos. Conforme art. 2 da Resolução CUNI n° 2249, para que haja a instauração de um procedimento administrativo, as partes envolvidas devem ser vinculadas à Universidade; os fatos devem se enquadrar como violência de gênero contra a mulher e devem ter ocorrido, territorialmente, nas dependências da Universidade ou no exercício de uma atividade de Pesquisa, Ensino ou Extensão Universitária.




    A formalização da denúncia será orientada pelo relatório escrito, obtido no atendimento, e será somente protocolada após o conhecimento e aprovação da mulher quanto ao seu teor. A denúncia também será acompanhada de provas e de nomes de testemunhas, se existirem.




    Quando a Resolução CUNI n.º 2.249 entrou em vigor, no ano de 2019, a formalização dessas denúncias era feita por protocolo físico. Esse procedimento é falho, devido à possibilidade de deterioração de documentos e violação do sigilo dos autos. Seguindo a tendência nacional de transferência de processos para canais eletrônicos, a fim de evitar qualquer ação que coloque em risco a segurança e a integridade dos autos, no ano de 2022, houve uma mudança nacional no protocolo e recebimento de denúncias de órgãos públicos, que passou a ser vinculado ao portal eletrônico Fala.br.




    Essa mudança se refletiu na formalização de denúncias pela Ouvidoria Feminina. Conforme o novo procedimento, as denúncias continuam a ser reduzidas a termo, mas, ao invés de serem protocoladas via ofício, fisicamente na Universidade, a denúncia passou a ser incorporada no portal eletrônico Fala.br, especificamente no campo dedicado às denúncias. O novo caminho eletrônico facilitou a anexação de documentos, imagens, vídeos e arquivos de áudio à denúncia, o que é importante para a comprovação da materialidade dos fatos, ou seja, para provar a existência dos acontecimentos.




    Ressalte-se, contudo, que a violência de gênero, especialmente a de natureza sexual, é um tipo de conduta que geralmente ocorre na clandestinidade, quando a mulher e o acusado estão sozinhos, o que dificulta a produção de provas. Nesse sentido, a palavra da mulher tem especial relevo nos casos de violência sexual, pois são situações em que a materialidade da conduta é difusa. Esse também é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:




    A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, em crimes de natureza sexual, a palavra da vítima deve ser atribuído especial valor probatório, quando coerente e verossímil, pois, em sua maior parte, são cometidos de forma clandestina, sem testemunhas e sem deixar vestígios. (...) (STJ, AgRg no Agravo em Recurso Especial nº 1.594.445 - SP. Ministro Relator: Reynaldo Soares da Fonseca. Quinta Turma. DJe: 14/02/2020).




    Portanto, a palavra da vítima deve ser considerada a principal prova nos casos de violência sexual (PIMENTEL; MENDES, 2018). Uma outra estratégia lícita para a produção de provas é a gravação de conversas em que a vítima é umas das interlocutoras, mesmo que seja sem o conhecimento do ofensor20.




    Após a coleta de provas, para formalizar a denúncia no portal Fala.br, deve-se preencher os campos do nome da instituição pública a qual essa denúncia deverá ser encaminhada, que, no nosso caso, é a UFOP, e o nome do denunciado. A inserção do nome do denunciado é crucial para que a denúncia tenha autoria e seja considerada apta para investigação em procedimento administrativo. Para a denunciante, o portal disponibiliza a opção de registrar os fatos de forma anônima.




    Entretanto, é importante ressaltar que esse anonimato da mulher será relativizado durante a investigação, tendo em vista que o acusado tem o direito de acompanhar todo o processo, inclusive o depoimento da denunciante, para que seja efetivada a ampla defesa e o contraditório (CGU, 2022). Para evitar que novos traumas sejam criados para a denunciante, a Ouvidoria Feminina solicitou que protocolos fossem adotados pela Coordenadoria de Processos Administrativos Disciplinares. Nesse sentido, o acusado e a denunciante não podem estar na mesma sala, para que não haja uma revitimização da mulher. Se o denunciado quiser acompanhar o depoimento da denunciante, isso será feito por meio do seu advogado ou na modalidade remota com a câmera fechada.




    Após o protocolo no portal, a denunciante receberá todas as comunicações relativas ao processo investigativo por e-mail. Neste momento, é finalizada a atuação da Ouvidoria Feminina em termos administrativos. Todavia, continuamos a manter contato com a denunciante, disponibilizando a nossa rede de apoio, para que ela receba suporte jurídico de advogadas parceiras e acompanhamento psicológico.




    Finalizado o âmbito de atuação da Ouvidoria Feminina com a distribuição da denúncia, inicia-se a atuação da Ouvidoria Geral, que tem como responsável pelo tratamento da denúncia de violência de gênero, uma Ouvidora Adjunta. Conforme a Resolução do Conselho Universitário n° 2423, a Ouvidora Adjunta deve ser uma servidora do gênero feminino. A UFOP é a primeira universidade federal do país a criar normativamente um cargo feminino, que tem como responsabilidade exclusiva o tratamento e encaminhamento de denúncias de violência de gênero. Importante ressaltar que a Ouvidoria Geral, o que inclui a função da Ouvidora Adjunta, detém autonomia, pois está vinculada à CGU e não à Universidade.




    Após a verificação da autoria e materialidade da denúncia, conforme o art. 5 da Resolução CUNI n° 2249, a Ouvidora Adjunta deve encaminhar a denúncia à Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários (PRACE), se o acusado for um discente, e à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP), se o acusado for um servidor (docente ou técnico administrativo). No caso de o acusado ser um terceirizado, o encaminhamento da denúncia é feito para a Pró-Reitoria de Planejamento e Administração (PROPLAD).




    Este fluxo de encaminhamento direto para as Pró-Reitorias foi pensado para mitigar o corporativismo universitário, evitando que a denúncia fosse silenciada por departamentos e pelas diretorias das faculdades, que são constituídas pelos pares do acusado. Este é um alerta para qualquer universidade que visa criar uma Ouvidoria Feminina: ações de enfrentamento às diferentes violências de gênero na universidade, inicialmente, são celebradas e exaltadas. Entretanto, ao longo dessa caminhada, percebemos que muitas destas declarações de apoio são falsas, em razão do corporativismo. São declarações não-performativas, nas palavras da Sara Ahmed, nas quais se verbaliza o contrário do que se exerce (AHMED, 2006). Então, todas as pessoas declaram “eu sou a favor de apurar o assédio universitário”, mas quando um caso aparece, muitos realizam todas as condutas possíveis para silenciar e obstruir a investigação desse caso.




    Após o encaminhamento da denúncia às respectivas Pró- Reitorias competentes, o teor da denúncia será analisado pela Corregedoria e, havendo indícios de autoria e materialidade, será instaurada uma sindicância ou um processo administrativo disciplinar para apuração dos fatos, nos termos da Lei 8.112/90 e do Código de Convivência Discente da UFOP (Resolução CUNI n° 2060).




    Figura 1 – Caminhos da denúncia
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    A Pró-Reitoria competente nomeará os membros da comissão de sindicância ou do processo disciplinar, que será composta por, no mínimo, três e, no máximo, cinco membros, sempre incluindo um docente efetivo, um discente e um servidor técnico- administrativo. A Ouvidoria Feminina recomendou que, nos casos de violência de gênero, esta comissão seja composta por maioria feminina, para evitar processos de revitimização pautados em um corporativismo machista, o que vem sendo cumprido na UFOP. Tal recomendação visa efetivar o princípio da igualdade material, seguindo o Protocolo do CNJ de Julgamento em uma Perspectiva de Gênero, que se aplica à Administração Federal, e a Convenção 190 da OIT, tendo em vista que existe um limite ontológico do homem na compreensão da violência de gênero e que mulheres estão mais suscetíveis à violência no mundo do trabalho21.




    Após a conclusão dos trabalhos das comissões de sindicância ou da comissão de processo disciplinar, será emitido relatório final, que deve ser acatado, ou não, pela reitoria e, caso seja constatado a prática de violência de gênero, o denunciado integrante dos quadros institucionais da UFOP sofrerá as sanções previstas no art. 10 da Resolução CUNI n. º 2.249, que compreendem: advertência, suspensão, demissão, cassação de aposentadoria, destituição de cargo em comissão. Tratando-se de denunciado discente da UFOP, poderão ser aplicadas as seguintes sanções, conforme o art. 11 da Resolução CUNI n. º 2.249: advertência oral, repreensão escrita, suspensão de 30 ou 90 dias letivos ou desligamento.




    Importante destacar que, após concluído o procedimento administrativo disciplinar, o processo é público, nos termos do art. 7, parágrafo terceiro da Lei de Acesso à Informação (Lei n. 12.527/11)22, resguardando os dados que estão sempre protegidos por cláusulas específicas de sigilo (fiscal, bancário, imagem/honra) (CGU, 2022). Esta informação é importante para o enfrentamento da cultura da impunidade, tendo em vista a sensação recorrente de que a denúncia da violência de gênero não gera resultados efetivos. Desse modo, conforme normas da CGU, o nome do condenado em procedimento administrativo disciplinar deve ser publicado após o julgamento do procedimento disciplinar.




    Além de realizar atendimentos e acolhimentos de mulheres vinculadas à Universidade, a Ouvidoria Feminina é um espaço que também proporciona atendimentos das mulheres da comunidade, sem nenhuma distinção. Não há delimitação de área geográfica para atuação. Assim, são atendidas mulheres domiciliadas em Ouro Preto, João Monlevade, Mariana, bem como de outras cidades e distritos da região. Durante a pandemia, a Ouvidoria Feminina atendeu remotamente mulheres de outros estados, a exemplo do Paraná e Amazonas.




    Em relação às mulheres da comunidade em geral, por não serem vinculadas aos quadros da UFOP, afasta-se a incidência da Resolução CUNI n° 2249, aplicando-se ao caso, as normas penais, principalmente disciplinadas no Código Penal e na Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006) no âmbito criminal, e as normas do Código Civil e do Código de Processo Civil para reparação de danos morais, materiais e existenciais na esfera civilista.




    Embora variem os tipos de violência que originam os atendimentos, a maioria dos casos da comunidade diz respeito aos crimes definidos pela Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06), ou seja, de violência doméstica e familiar, que podem ser de natureza moral, psicológica, patrimonial, sexual e física23. O perfil da mulher da comunidade de Ouro Preto é o da mulher negra e periférica, considerando a alta proporção da população negra em Ouro Preto24, o que pode ser explicado pela colonização, mas também pela gentrificação racial movimentada pela própria Universidade. A Universidade é ocupada por uma maioria de pessoas brancas, de outros lugares do país, fazendo com que o perfil das vítimas seja majoritariamente de mulheres brancas e de classe média baixa25.




    Desde a sua criação, a Ouvidoria Feminina vem realizando, a cada ano, mais atendimentos, com ressalvas para os anos de 2020 e 2021, que vivenciamos a pandemia de COVID-19, que impôs muitos obstáculos à interação entre as pessoas.




    O aumento dos atendimentos não significa que os atos violentos só se tornaram mais comuns após a criação da Ouvidoria Feminina, mas sim que as mulheres que vivenciaram episódios violentos passaram a contar com um sistema de apoio seguro para acolhê-las e auxiliá-las. Deve-se ressaltar, também, que tais números são subnotificados, em razão do medo de retaliação e de processos de revitimização provocados pela violência estrutural e institucional de gênero.




    Salienta-se, igualmente, que tais números não representam um maior índice de violência de gênero na UFOP. A UFOP, de forma pioneira, vem adotando políticas institucionais que reconhecem a presença de violência de gênero em todo ambiente universitário. Desse modo, o primeiro passo para enfrentar esta violência institucional e estrutural de gênero é admitir que ela existe, para que medidas adequadas de enfrentamento sejam regulamentadas e efetivadas.




    5 CONCLUSÃO - POTENCIALIDADES E DESAFIOS




    Referência na atuação em casos de violência de gênero no meio acadêmico, a Ouvidoria Feminina é o primeiro órgão específico voltado para tratamento desse tipo de violência no país, com a primeira norma efetiva universitária que reconhece essa abordagem. Dessa forma, o projeto de extensão voltado para o acolhimento de mulheres em situação de violência expressa suas potencialidades diante do aumento de relatos recebidos, seja no meio universitário ou na comunidade externa.




    Portanto, tais conquistas da Ouvidoria Feminina expõem o alcance que o projeto ainda pode atingir, seja a partir de parcerias com os departamentos e centros acadêmicos da Universidade, com a continuidade na realização de palestras sobre a Ouvidoria, sua atuação e o encaminhamento para denúncias, ou por meio do fortalecimento da divulgação do órgão para além dos limites da faculdade, sendo as mídias sociais uma vertente de disseminação de expressivo alcance.




    Entretanto, a Ouvidoria Feminina ainda se depara com entraves para a realização de suas atividades de forma eficiente e acolhedora. Falta de estrutura física, de recursos humanos e recursos econômicos; corporativismo dos docentes universitários que não compreendem a gravidade de violência de gênero, despreparo por parte de integrantes dos processos administrativos e de sindicância para apurar os casos; procedimentos administrativos lentos são alguns desafios institucionais a serem superados.




    Ademais, as resistências culturais e institucionais que se perpetuam no ambiente acadêmico em relação às questões de gênero também se manifestam como desafios a serem enfrentados. Assim, as represálias às vítimas e às pessoas que estão na Ouvidoria Feminina e em qualquer órgão universitário que enfrente a violência de gênero são reais. Exemplificando esta retaliação, trazemos a informação de que a Coordenadora do Projeto Ouvidoria Feminina, Flávia Souza Máximo Pereira, e a Pró-Reitora da PRACE, Natália de Souza Lisbôa, estão respondendo a um inquérito policial na Delegacia de Repressão a Crimes Fazendários da Polícia Federal pelos crimes de violação do sigilo funcional, denunciação caluniosa, falso testemunho ou falsa perícia, previstos no Código Penal, a partir de denúncias realizadas por um servidor que foi condenado por assédio em um processo administrativo disciplinar, no qual as servidoras participaram, conforme as normativas institucionais. O inquérito também inclui outras vítimas do servidor, reforçando a premissa de que os “panos quentes” seguem queimando quem denuncia, ferindo não apenas as vítimas, nas diversas vezes que elas têm que reviver os acontecimentos nos âmbitos de verificação, mas também as denunciantes que agem de acordo com o dever funcional (LISBÔA, MÁXIMO, 2023).




    O medo promovido pela cultura de silenciamento das mulheres é um forte e constante obstáculo que limita o alcance e a atuação da Ouvidoria Feminina. Mas nós não vamos nos calar!
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